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ESTUDOS EM JORNALISMO 

O eu e seus 
afetos: um ensaio 
sobre o emissor 
e a ilusão 
identitária
RESUMO
Este ensaio tem por objeto um efeito par ti cu lar de qualquer 
ação observada, por tan to, comunicada: a identifi cação do 
agen te, emissor ou receptor. Propomos que um in ter lo cu tor 
participa da sua própria de fi  ni ção ao agir, não só quando o 
faz ex pres sa men te, visa esse fi m e fala sobre si – objeto da 
primeira parte deste artigo -, mas tam bém quando discorre 
sobre o mundo que contempla, atribuindo-lhe sentido e va lor 
– objeto da segunda parte.   

ABSTRACT
This essay deals with the identifi cation of the agent, source or 
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…SÓ HÁ AFETOS. Só os desejos 
atualizam. Em tempo real, só potências. 
In co mu ni cá veis. Solidão. Representações 
e relatos so bre si estão sempre atrasados. 
Anúncios de um produto perecido de 
ofício. Co mu ni ca ção do que não é mais. 
Depoimentos e per fis, tão ávidos pelo 
fl agrante ao vivo e con de na dos a descrever 
cadáveres. Morbidez. Olhar travestido 
de um mutante para um eu que, passo a 
passo, vai-lhe fugindo ao viver. Ritmo de 
uma melodia eterna, sem refrão. Processo 
inesgotável do fracasso. Per se gui ção 
frustrante de um dis tan ci a men to 
progressivo. Mundo fugaz. Espelho da 
fugacidade do eu.
        No princípio eram os estudos da 
emis são. Depois, os da recepção. Os 
pri mei ros co lo cam ênfase em efeitos 
comuns. Destacam que a mensagem da 
mídia afeta, in dis tin ta men te, quem a ela se 
expõe. Mas não só. Estabelecem um nexo 
de cau sa li da de entre formas e conteúdos 
emitidos e cor res pon den tes manifestações 
sociais. 
        As refl exões sobre a recepção, por 
sua vez, destacam efeitos singulares. Cada 
en con tro com o mundo - exibido pela mídia 
- acarreta conseqüências particulares junto 
a este ou aquele observador, segundo 
suas especificidades. Assim, a grande 
des co ber ta do campo da comunicação, na 
segunda metade do século XX, denuncia, 
com es tar da lha ço, que o receptor não é 
passivo.
        Há, implícito nessa diversidade 
de abor da gens, um ponto comum: a 
co mu ni ca ção pre ci sa de alguém para 
comunicar, emitir e receber. Esse alguém, 
tomado por pres su pos to, allant de soi, 
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parece tão im pres cin dí vel para quem 
comunica quan to para quem se dispõe a 
teorizar so bre a co mu ni ca ção. 
        Este ensaio tem por objeto um efeito 
par ti cu lar de qualquer ação observada, 
por tan to, comunicada: a identifi cação do 
agen te, emissor ou receptor. Propomos 
que um in ter lo cu tor participa da sua própria 
de fi  ni ção ao agir, não só quando o faz 
ex pres sa men te, visa esse fi m e fala sobre 
si – objeto da primeira parte deste artigo 
-, mas tam bém quando discorre sobre 
o mundo que contempla, atribuindo-lhe 
sentido e va lor – objeto da segunda parte. 

I       Identidade: discurso sobre o eu

Estamos sempre nos apresentando. Mais 
ou menos explicitamente. Exigência dos 
en con tros com o mundo. No momento 
em que conhecemos alguém, passamos 
a in for mar quem somos, quase sempre 
de forma dialogada. As perguntas que 
propiciam nos sa apresentação são 
habituais, portanto, previsíveis. A situação 
lhes confere uma for ma, também previsível. 
Num bar, no pre en chi men to de uma fi cha 
de emprego, num ônibus, etc.
        Toda apresentação de si é um 
ritual. Obe de ce a uma seqüência 
defi nida, so ci a li za da no hábito. Qualquer 
transgressão é san ci o na da. Como iniciar 
uma conversa com um desconhecido num 
metrô cheio com a frase: “Sou uma pessoa 
generosa e por isso mui tos abusam de 
mim”.
        Os passos que permitem a revelação 
de si são encadeados com rigor. A 
aparente es pon ta nei da de dos atos nas 
interações de cor re da ignorância das 
regras que pre si dem esses encontros. 
A situação pode for ne cer os primeiros 
referenciais. Como num bar: “Você vem 
sempre aqui?” – a abor da gem permite ao 
respondente apresentar um esclarecimento 
sobre práticas de lazer, habituais ou 
excepcionais. 
        A resposta oferecida, entre infi nitas 

outras possíveis, começa a permitir a 
iden ti fi  ca ção do abordado, a reduzir sua 
con tin gên cia aos olhos de quem indagou. 
De ter mi na da pelo afeto da abordagem, 
a res pos ta ob je ti va o interesse pela 
continuidade do en con tro, autorizando-a 
ou não. Você tra ba lha com o quê? Duas 
perguntas de uma se qüên cia esperada. 
A inversão das mes mas suscitaria 
estranheza.
        Assim, os interlocutores agem para se 
iden ti fi  car segundo saberes práticos que, 
por se rem incorporados, quase sempre 
dis pen sam ponderação. Obedecem, 
como numa orquestra, aos comandos da 
batuta de um maestro invisível. Antecipam 
so lu ções não calculadas, tendencialmente 
ade qua das a condições objetivas de 
ma ni fes ta ção, como: idade presumida do 
in ter lo cu tor, sexo, in du men tá ria, local do 
encontro etc.
        Mas o que afi nal apresentamos para 
es cla re cer quem somos? A história que 
ha bi tu al men te contamos a nosso respeito 
e que, em geral, acreditamos ser defi nidora 
de nós mesmos, é excludente de todo o 
res to, de tudo o que não supomos ser. No 
en tan to, também é pré-requisito da vida em 
so ci e da de. Interagir pressupõe identifi car 
e iden ti fi car-se. Condição de inclusão, 
por tan to. Discurso singular imprescindível, 
para nós e para os outros. Relato habitual 
que, por  defi nir, discrimina (A) e integra 
(B).

A)     Identidade: relato definidor – de 
exclusão

Identidade é toda manifestação pela qual 
um indivíduo se atribui, pri o ri ta ri a men te 
por intermédio de um relato, um sen ti men to 
de continuidade e de relativa coerência. 
Manifestação que lhe permite cir cuns cre ver-
se e estabelecer uma di fe ren ça es pe cí fi  ca, 
com pretensões de per ma nên cia, em 
re la ção ao que lhe é externo. 
        Objetiva-se numa estrutura 
narrativa onde a consciência do eu é uma 
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in ter pre ta ção da própria trajetória que 
“encontra no relato, entre outros signos 
e símbolos, uma me di a ção privilegiada; 
esta última se serve da his tó ria tanto 
quanto da fi cção, fazendo da história de 
uma vida uma estória ou, se pre fe rir mos, 
uma ficção histórica en tre cru zan do o 
estilo historiográfico das bi o gra fi as com 
o estilo romanesco das au to bi o gra fi as 
imaginárias”1.
        Identidade é memória e muito 
mais. Sim ples reconstrução narrativa da 
per cep ção dos fatos da própria trajetória?  
Não. A iden ti da de é mais do que isto: à 
memória do que efetivamente percebemos 
como vi vi do vem juntar-se um apenas 
imaginado. A identidade, portanto, 
transcende a exis tên cia prática, factual. 

 
“Mas as ciências humanas, 
nos en si na ram, (…), que esta 
sin gu la ri da de era ilusória, que não 
havia nem subs tân cia nem substrato, 
mas um jogo múl ti plo e indefi nido de 
es tru tu ras di ver sas, físicas, psíquicas, 
sociais, lin güís ti cas (…) que a alma 
não po de ria ser, em hipótese alguma, 
o sujeito, ou a causa, ou a soma, mas 
no má xi mo o efeito. Ora, se o eu é 
vários ou tros, que resta do sujeito? 
Nada, sem dú vi da, a não ser a ilusão 
de si. Como Nar ci so, ele é sujeito 
apenas de seu so nho”2. 

        Essa falta de um substrato exige de 
nós a repetição exaustiva do relato nar ra ti vo 
que nos defi ne, para nós mesmos e para os 
ou tros. Relato das ilusões sobre si. Re la to 
sem objeto. Vazio ontológico. Labirinto. 
Abis mo. “O eu nada mais é do que essas 
qua li da des que não são ele, como ponto de 
fuga para o qual convergem – de maneira 
ilu só ria – paralelas anônimas”3. 
        Ante a transformação - composto 
im per ma nen te num oceano de 
im per ma nên cia - a identidade, para 
garantir mi ni ma men te a ilu são do eu, 
deve resistir, per ma ne cer - ou pelo 
menos parecer permanecer - para si e 

para o outro. Algo na identidade deve 
per mi tir uma apresentação de si re pe ti da, 
que se mantém ante qualquer nova 
con di ção ob je ti va de existência. Algo que 
ha bi tu al men te oferecemos ao mundo social 
como defi nidor de nós mesmos. Satisfação 
de uma exigência, também habitual, 
por par te de seus múltiplos universos: 
a apre sen ta ção de um ou mais traços 
distintivos. 
Hábito percebido. Hábito interiorizado. 
Há bi to socialmente aprendido. Habitus 
por tan to. “Quanto a mim, escreve Hume, 
quan do penetro mais intimamente no que 
chamo de mim-mesmo, esbarro sempre 
numa ou noutra percepção particular, calor 
ou frio, luz ou sombra, amor ou ódio, dor ou 
prazer. Não atinjo nunca a mim mes mo”4. 
        A crença no eu é primeira dentre as 
ilusões sociais. Condição de tantas outras. 
Con di ção da existência. Por isso, a mais 
in cor po ra da. Inquestionável. Nem mesmo a 
cons ci ên cia do seu caráter ilusório impede, 
nas múltiplas situações práticas da vida 
so ci al,  a sua pronta intervenção. Habitus 
iden ti tá rio. 
        A ilusão do eu parece pressupor 
uma re pe ti ção possível, habitualmente 
ga ran ti do ra, a qualquer interlocutor, da 
existência de al guém, de alguém que se 
chama X ou Y, que é ou faz isto ou aquilo, 
que gosta disto ou daquilo, especialista 
nisto ou na qui lo, que detesta este ou 
aquele ambiente, que se dá bem com este 
ou aquele tipo de pes soa etc. Desta forma, 
toda crise de iden ti da de é uma crise de 
permanência5. 
        Percebemos a ilusão da permanência 
do eu - como ilusória - na medida em 
que somos constrangidos a flagrar, 
em algum aspecto do nosso relato 
identitário a di fe ren ça, a mudança. 
Erro? Nunca. Para Es pi no sa, “erro 
não é a ignorância pura e sim ples; é a 
ignorância da verdade completa que faz 
que tomemos por completa uma verdade 
mais ou menos completa”6. Um erro de 
re pre sen ta ção, como o suposto erro de 
auto-defi nição, pressuporia a pos si bi li da de 
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de uma representação verdadeira. Um eu 
re pre sen tá vel. 
        Mas só há afetos7. Só os desejos 
atu a li zam. Em tempo real, só potências. 
In co mu ni cá veis. Solidão. Representações 
e relatos so bre si estão sempre atrasados. 
Anúncios de um produto perecido de 
ofício. Co mu ni ca ção do que não é mais. 
Depoimentos e per fis, tão ávidos pelo 
fl agrante ao vivo e condenados a descrever 
cadáveres. Mor bi dez. Olhar travestido 
de um mutante para um eu que, passo a 
passo, vai-lhe fugindo ao viver. Ritmo de 
uma melodia eterna sem refrão. Processo 
inesgotável do fra cas so8. Perseguição 
frustrante de um dis tan ci a men to 
progressivo9. Mundo fugaz. Es pe lho da 
fugacidade do eu10.
        Se há erro, está na crença da 
pos si bi li da de de uma única representação, 
de uma única identidade. Erra aquele 
que acredita afetar ao próximo como a 
si mesmo11. Ou pior: crê, por toda a vida, 
afetar-se iden ti ca men te; presume o eu de 
amanhã pelo de hoje. Erro escusável, se 
houvesse delito. O “bom pai de família” 
(bonus paterfamilia) se equi vo ca ria em 
situação análoga. A exis tên cia social e 
suas exigências jurídicas in du zem: falácia 
do nome, do RG, da digital. Só a foto, 
desatualizada, denuncia o pe re ci men to.
        Permanência: ilusão exigida, portanto. 
Im pas se entre a alienação - de se crer 
sem pre o mesmo - e a insanidade - de se 
crer outro a cada instante. Daí a tristeza: 
“é fácil ver que ela nasce da opinião (sobre 
si) e do erro que dela provém”12. Dentre as 
tris te zas, a melancolia. Eliminação radical 
da ale gria. Tristeza pelo corpo inteiro.
Uma nova representação de si exclui 
do lo ro sa men te a anterior. Porta aberta 
para o suicídio: nossa imaginação nos 
reveste de uma contradição interna, 
tentativa alienada de auto-preservação, 
matar o novo para pro te ger a ilusão da 
permanência, eli mi na ção de um invasor 
numa guerra identitária, um ato de legítima 
defesa. Desencontro dra má ti co consigo 
mesmo (Deleuze).

        Sem essa crença na permanência, 
tam bém estariam comprometidas as 
relações. A fu ga ci da de radical condenaria 
o in ter lo cu tor à incerteza, à absoluta 
ausência de re fe ren ci ais. Falta de chão. 
A impossibilidade de prever tornaria vãs 
as expectativas. A re du ção aparente 
da contingência do outro, ilu só ria mas 
securitária, coloca sob os ho lo fo tes o mais 
habitual, garantindo, assim, aos que se 
relacionam alguma existência, como, por 
exemplo, enquanto um objeto de posse13: 
meu marido, meu pai, minha pro fes so ra, 
meu amor etc14.
        Meditação pascaliana, por falar em 
amor:  “O que é o eu? Alguém que ama 
alguém por causa de sua beleza ama-
o mes mo? Não porque a varicela, que 
matará a beleza sem matar a pessoa fará 
que ele não a ame mais. E se alguém me 
ama por meu dis cer ni men to, por minha 
memória ama mesmo a mim? Não porque 
posso per der essas qua li da des sem me 
perder. Onde está pois este eu, se não está 
nem no corpo nem na alma? E como amar 
o corpo ou a alma a não ser por essas 
qualidades que não são o que faz o eu 
pois são perecíveis? Pois amaria al guém 
a substância da alma de uma pessoa 
abstratamente, quaisquer que fossem as 
qua li da des que nela hou ves se? Isso não é 
possível e seria injusto. Por tan to, nunca se 
ama ninguém mas apenas qualidades”15. 
        A narrativa identitária, como todo 
dis cur so, encontra-se em circulação. 
Produção in ces san te de redefinição. A 
fala de quem pre ten de se defi nir  - o eu 
falando sobre si mes mo - é apenas um 
momento dessa tra je tó ria. A identidade 
é o resultado sempre pro vi só rio de um 
diálogo entre o social e o sujeito, entre 
as múltiplas representações enunciadas 
sobre esse último – e por ele fl agradas - e 
a forma, sempre criativa e sin gu lar, pela 
qual as rearticula16. Por isso, a despeito da 
componente inventiva que ca rac te ri za toda 
construção identitária, não há motivo para 
reduzi-la a uma pura ilusão biográfi ca17. 
Interação: condição de exis tên cia, condição 
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da sua defi nição18.
        Máscaras que se sobrepõem19. 
As no vas ade quam-se à topografia das 
an te ri o res, do já vivido. A personagem 
subs ti tu í da dá as condições de 
possibilidade exis ten ci al da que la que lhe 
substitui. No teatro da exis tên cia social, não 
substituímos más ca ras, cri an do indefi nida 
e livremente no vas per so na gens para 
novas relações. A de fi  ni ção identitária tem 
condições objetivas de na tu re za social. 
        É na pluralidade de manifestações 
so bre si que se encontra matéria prima 
para compor um quadro de características 
com mais chan ces de reconhecimento20. 
Ma ni fes ta ções muitas vezes contraditórias 
e que pro du zem efeitos sobre seu objeto21. 
        Nessa polifonia, os discursos 
iden ti tá ri os não se equivalem. Agem 
de si gual men te na construção das 
representações que têm o sujeito como 
objeto. A medida dessa de si gual da de 
não se encontra na sintática ou léxico 
mas na legitimidade de quem fala, na 
autoridade de que está investido o por ta-
voz para se manifestar sobre esta ou 
aque la identidade22. A título de exemplo, 
participa da construção identitária 
qual quer manifestação de enaltecimento, 
de va lo ri za ção social. Ora, esse tipo de 
ma ni fes ta ção será tanto mais efi caz quanto 
mais dis tan te socialmente estiver o porta-
voz do sujeito enaltecido.
        Em suma, o mundo social fornece 
ele men tos para uma auto-definição 
pro vi só ria23. Ao mesmo tempo, condiciona 
qual quer tipo de existência nele à indicação 
de ca rac te rís ti cas discriminantes, que 
facultem iden ti fi  ca ção. Sem relato identitário 
não há pertencimento.

B)      Identidade: relato de pertencimento 
- inclu  são 

A identidade deve per mi tir a de fi  ni ção de 
traços distintivos e, ao mesmo tem po, 
ins cre ver seu sujeito/ob je to numa 
re pre sen ta ção coletiva. Por isso, dispor 

e poder ofe re cer uma identidade fa cul ta 
o per ten ci men to a múltiplos grupos de 
na tu re zas di ver sas. A adequação da 
pró pria iden ti da de com a do grupo exige 
per ma nen te ne go ci a ção. Per der para poder 
ga nhar. 
       As memórias de família24 são um 
óti mo exem plo da invenção permanente e 
bar ga nha da que revela os traços distintivos 
desta ou daquela estirpe ou linhagem. 
Os ritos de instituição familiar constituem 
uma en ti da de apresentando-a como 
es tá vel, cons tan te e imune às oscilações 
dos afe tos de seus membros. Esses ritos 
en qua dram re la ções, conferindo-lhes uma 
sin gu la ri da de, uma socialização particular 
da li bi do: a pro du ção e reprodução de 
afetos obri ga tó ri os inerentes a este 
pertencimento ins ti tu ci o nal – amor entre 
irmãos, fi lial, con ju gal, materno etc25.
        As heranças fenotípicas, porque 
re ve la do ras da ascendência mais propensa 
a eter ni zar sua singularidade, são objeto 
de in ten sa disputa social. Puxar do pai ou 
da mãe cores ou proporções de extensão 
é mui to mais do que um determinismo 
cro mos sô mi co26, mais do que reproduzir 
um existir comum familiar; é atualizar as 
ori gens, fa zer crer na perenidade, lutar 
por um pas sa do comum. Eis o dever da 
me mó ria iden ti tá ria: piedade e gratidão pelo 
pas sa do com par ti lha do, já que este, como 
ob ser va Jankélévitch, “não se defende 
so zi nho, como o presente e o futuro…”27.
        Essa construção de uma sin gu la ri da de 
co le ti va, supostamente garantida 
pelo pa ren tes co, é apenas um tipo de 
iden ti da de de grupo institucionalizado. 
O per ten ci men to a esses grupos 
pressupõe sempre al gum cál cu lo sobre 
suas condições, custos e even tu ais 
benefícios, isto é, afetos positivos que 
só as relações próprias àquele uni ver so 
podem proporcionar. Assim, o de no mi na do 
individualismo, supostamente ca rac te rís ti co 
das sociedades contemporâneas e marcado 
por baixos níveis de adesão ins ti tu ci o nal28, 
decorre da difi culdade, por par te de alguns 
grupos sociais, de continuar oferecendo 
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remunerações simbólicas com pen sa tó ri as 
das perdas de traços iden ti tá ri os individuais 
inerentes a qualquer per ten ci men to29. 
        Inversamente, grupos mais 
fechados, com fronteiras simbólicas 
nítidas, ob je ti va das em altos custos de 
entrada e defecção, pre ten dem controlar 
absolutamente os me ca nis mos de 
defi nição identitária. In to le rân cia: coerência 
aparente do coletivo em de tri men to da 
diversidade individual. As sim, a identidade, 
permanentemente re cons tru í da, é condição 
de ingresso, per ma nên cia e até de exclusão 
em qualquer es pa ço social.
        Um espaço social é um conjunto 
or ga ni za do, um sistema de posições sociais 
que se defi nem umas em relação às outras. 
Pais e filhos, chefes e subordinados, 
grandes ve de tes e obscuros fracassados. 
Não há ven ce do res sem vencidos, ricos 
sem pobres etc. O valor dessas posições 
só pode ser avaliado pela distância 
que mantém com outras, inferiores ou 
superiores30. 
        Não é possível, portanto, defi nir uma 
po si ção pela simples análise de suas 
ca rac te rís ti cas intrínsecas. O sentido e o 
valor das mesmas dependerão do quanto 
elas se dis tin guem das demais posições. 
Em ou tras palavras, um espaço social 
é um sis te ma de diferenças que defi ne 
suas posições na qui lo que elas excluem 
outras. A iden ti fi  ca ção da posição do outro 
é, portanto, con di ção da identifi cação da 
própria.
        Mas, como identifi car o outro? Como 
ter cer te za da sua existência? A certeza 
do co gi to, de poder duvidar, esta nunca a 
te re mos a não ser para nós mesmos. O 
cogito au to ri za o fl agrante da existência, 
mas só na pri mei ra pessoa. Para as 
outras…não so mos o seu espírito. Quem 
poderia ga ran tir que qual quer outro cogita 
como eu. Esse outro? Certamente não. 
Poderia tratar-se de uma engenhoca 
programada para nos en ga nar. Mas, se 
a certeza do cogito nos es ca pa, por que 
não, para garantir o outro, uma certeza de 
segunda classe? Menos ime di a ta? 

        O outro por analogia. Solução 
também car te si a na31: nenhum robô poderia 
se adap tar à liberdade de um diálogo 
cujos en ca de a men tos podem ser pouco 
previsíveis. O ou tro deve existir porque 
se comunica co mi go, porque dialoga. Se 
consegue me acom pa nhar quando mudo 
de assunto é por que me segue, infere 
como eu. Existe, portanto, como eu. O 
outro a partir do eu. É no di á lo go, portanto, 
na relação que se ob je ti va o encontro de 
consciências, que se cria uma generalidade 
perceptiva.
        Analogia pelo diálogo, analogia pelo 
cor po. Para Husserl32, o reconhecimento 
do ou tro, sua identifi cação, só é possível 
a par tir da experiência de meu corpo vivo, 
como fonte de movimentos, de sensações 
e de sentimentos. O que eu percebo do 
outro é, antes de tudo, um outro corpo em 
ação, expressivo. É porque eu identifi co 
ime di a ta men te uma semelhança entre 
meu corpo e o do outro que se opera 
uma transferência de sentido: eu vivo 
como corpo; vejo um outro corpo como o 
meu; este outro corpo deve ser habitado 
por um outro eu. Como na analogia 
cartesiana, o outro surge a par tir do eu. 
Num determinado espaço. Um es pa ço de 
intersubjetividade.
        Intersubjetividade: pertencimento de 
qual quer sujeito à generalidade do mundo. 
Per ce ber o outro enquanto sujeito universal 
pres su põe admitir, como quer Merleau-
Pon ty, que “eu sou dado a mim mesmo, 
isto é, que eu me encontro engajado num 
mundo físico e social”33. Para compreender 
qualquer tomada de posição subjetiva 
é pre ci so voltar-se para o espaço social 
onde a formação deste sujeito enquanto 
corpo fa lan te se efetua numa confi guração 
so ci al men te constituída34.
        Desta forma, se as posições de 
do mi nan te e dominado só podem ser 
defi nidas em re la ção e em função da outra, 
o re co nhe ci men to do dominante por ele 
mesmo - enquanto dominante - depende 
da exis tên cia e da iden ti fi ca ção de um 
outro, de um do mi na do. Analogamente, 
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o re co nhe ci men to do do mi na do por ele 
mesmo - enquanto do mi na do - está na 
existência e na iden ti fi  ca ção de posições 
de dominação que ele (ainda) não ocupa. 
Um se identifi ca pelo outro.
        O agir do dominado objetiva o 
re co nhe ci men to da posição de dominação. 
Per mi te não só a existência do dominante, 
como sua identifi cação por ele mesmo. O 
pres su pos to para a consciência da própria 
po si ção é a capacidade de se colocar numa 
po si ção exterior a si mesmo, transcender-
se. Identifi car seus traços distintivos a par tir 
da perspectiva do outro simbolicamente 
re pre sen ta do.
        Mais do que da simples existência de 
uma outra posição, ou de seu ocupante, o 
dominante depende, para se reconhecer 
como tal, do reconhecimento da sua 
exis tên cia como dominante pelo dominado. 
Esse reconhecimento se dá por um 
con jun to de ações próprias às posições 
sociais do mi na das no campo. 
        Essas ações, por sua vez, são, em 
gran de medida, não pensadas, decorrentes 
de um saber prático interiorizado, de um 
habitus. Assim, o dominante só se vê 
como tal em função de um comportamento 
ha bi tu al do dominado que reconhece a 
do mi na ção. É o habitus do dominado, 
objetivado em ações socialmente regradas, 
que per mi te ao ocupante de uma posição 
de do mi na ção identificar a distância 
social que o se pa ra do primeiro. Se cada 
dominado agisse de forma socialmente 
caótica ante o do mi nan te, a dominação 
estaria comprometida pela impossibilidade 
de auto-identifi cação deste último.
        Mas a posição social que nos serve 
de re fe ren ci al carece de objetivação 
per ma nen te. Assim, só as tomadas de 
posição, isto é, as manifestações dos 
múltiplos agentes de um universo, indicam, 
tornam visíveis, aos observadores as 
distâncias que os afastam. Facultam-
lhes o fl agrante da estrutura do espaço. 
Se essa estrutura do mundo social se 
subjetiva no habitus de seus agentes é 
porque os afeta através de manifestações 

que implicitamente revelam as distâncias 
entre suas posições, suas regras e seus 
tro féus35. 
        As idéias dos afetos do corpo em 
so ci a li za ção - resultado da atividade 
do agente so ci al, observador de outras 
posições e ações estruturantes do campo 
visíveis atra vés das manifestações de 
seus ocupantes – têm por objeto, além 
da natureza do pró prio cor po, a natureza 
daqueles corpos ex te ri o res que o afetam, 
ou seja, dos agentes so ci ais com quem se 
relaciona e cuja ação ob ser va.
        As idéias dos afetos do corpo não 
per mi tem o conhecimento adequado dos 
cor pos exteriores. Elas nos permitem 
percebê-los apenas muito parcialmente, 
na medida em que agem sobre nós por 
este ou aquele de seus movimentos. A 
idéia completa de um objeto situado fora 
de nós - como os de mais membros de um 
campo a que per ten ce mos - não está, de 
forma nenhuma, em nosso espírito. Por 
isso, embora membros de um mesmo 
campo, seus agentes não se submetem a 
socializações idênticas. Já que este afeta 
seus membros singularmente, na medida 
dos encontros e fl agrantes sin gu la res.
        As distâncias sociais entre os 
mem bros do campo, autorizantes ou não 
desta ou da que la tomada de posição, são 
per ce bi das pelos seus agentes na medida 
em que os afetam, isto é, transformam o 
ob ser va dor, adequando-o às expectativas 
de seu com por ta men to. Se as posições 
sociais se con ver tem em disposições de 
ação é por que as primeiras, visíveis em 
função das ma ni fes ta ções daqueles que as 
ocupam, con di ci o nam encontros e relações 
mais ou menos felizes ao longo de uma 
trajetória no cam po.
        Assim, os afetos, interpretações 
psí qui cas das ininterruptas modifi cações 
cor po rais que o mundo social nos impinge, 
os ci lam em função dos encontros, também 
inin ter rup tos, com esse mundo ao longo 
de uma trajetória36. Encontros felizes são 
os que au men tam a potência de agir. Isto 
se dá quan do há uma adequação, sempre 
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ten den ci al, entre posições objetivas no 
espaço social e disposições subjetivas 
de ação. Em outros termos, quando 
inclinações dos agen tes so ci ais coincidem 
com ações au to ri za das, es pe ra das ou 
exigidas dos ocu pan tes de suas posições37.
        O mundo que nos afeta é só o mundo 
percebido. Desdizendo Berkeley38, há entre 
o mundo social perceptível - que poderia 
ser fl agrado num instante - e o mundo 
so ci al efetivamente percebido abrupta 
redução. Só este último afeta o ser 
percipiente e, as sim, o socializa. Exemplo: 
os artigos ci en tí fi cos são produções 
acadêmicas, tomadas de posição próprias 
a esse campo. Por mais que estejamos a 
par da produção em ques tão, sempre nos 
deixamos afetar por este ou aquele autor, 
paradigma ou corrente de pensamento em 
detrimento de outros que nos escapam. 
Nossa socialização, pro pri a men te 
acadêmica, fica, portanto, de ter mi na da 
por essa trajetória singular e seletiva de 
encontros com as manifestações dos 
mem bros do campo.
        O mundo encontrado produz efeito. 
Trans for ma. Os afetos, como os desejos39, 
in ter pre tam a transformação. Estão em 
flu xo. De se jos sobrepostos. As coisas 
no mun do valem na medida em que os 
satisfazem. Va lo res sobrepostos. Mudam-
se os desejos, mudam-se os valores. O 
mundo nos afeta, nos oferece o desejado 
e, por isso, passa a ter valor. Um valor 
singular, como é sin gu lar nossa trajetória 
nele. 
        Já a identidade, como vimos, supõe a 
per ma nên cia. Ou melhor: a ilusão coletiva 
da permanência. O valor singular dos afe tos 
denuncia perigosamente o trânsito. Uma 
de fi  ni ção estável do eu requer valores que 
não evaporem a cada nova experiência. 
Prin cí pi os. Estes estão desde o início da 
tra je tó ria. Imunes às oscilações do mundo 
contingente e seus afetos. Berço. Tudo é 
uma questão de berço quando se quer ser 
o mesmo do começo ao fi m.

II      Identidade: discurso so bre o mun do e 
seu valor

A identidade é inseparável do valor. A 
iden ti fi ca ção do eu se confunde com 
a iden ti fi ca ção do mundo. A existência 
dis cri mi na da do indivíduo é condição e 
efeito da refl exão axiológica, isto é, da 
atribuição de valor. Esta, por sua vez, 
participa, com ou tras ações, da construção 
da representação daquele agente particular. 
Em outras pa la vras, ação e atribuição de 
valor afi rmam, atualizam e impõem uma 
individualidade. Como observa Polin, “toda 
avaliação im pli ca uma avaliação de si 
mesmo”40. Por que o mundo é um espelho.
        Mas, onde está, afi nal, o valor das 
coi sas. Nelas mesmas? Se a resposta for 
afi r ma ti va, cabe uma segunda pergunta: em 
to dos os seus átomos? E uma terceira: no 
núcleo ou na eletrosfera? Talvez os óculos 
de Platão nos ajudem a encontrar o valor 
imanente à coisa, o justo na própria ação, 
o belo lá mes mo na paisagem contemplada 
etc. Só noutro mundo, não atômico, podem 
residir tantos absolutos intangíveis.
        Se não está nas coisas do mundo, 
onde está? Se nada importa em si - porque 
não há valores imanentes ao mundo - de 
onde vem a importância? Quando nos 
en si nam que os deveres cívicos - como 
votar – são fundamentais, a que estão se 
referindo? Se nada vale em si, pode não 
haver bar bá rie no estupro de uma criança 
de colo?
        Se o valor está aqui, no mundo 
per ce bi do, e não está na coisa, só pode 
ser prer ro ga ti va de quem a contempla. 
Só tem va lor o objeto quando convertido 
em men sa gem, quando fl agrado. E nos 
limites do fl a gran te. Fenômeno. Se o valor 
é atribuído por um sujeito que observa, o 
mundo não per ce bi do é indiferente. Não 
vale. Equivale a todo o resto também 
não percebido. A per cep ção é, portanto, 
condição do valor. Sua atribuição depende 
de contemplação do mundo, recepção e 
emissão. De co mu ni ca ção, em suma. Por 
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isso, todo valor é co mu ni ca do. Por isso, 
toda ética - ação de atri buir valor - é na 
comunicação. E ética na comunicação, 
simples pleonasmo41.
        Mas o sujeito, para valorar, atribuir 
im por tân cia, precisa de  critério. Afi nal, com 
base em que referencial pode-se afi r mar 
que para este indivíduo uma coisa vale 
mais do que outra? Qual o gabarito para a 
con tem pla ção do mundo? Quantos pontos 
precisa o real para ser relevante? Qual a 
relação candidato x vaga para a vir tu de? 
Qual a nota de corte da felicidade?
        Desejo. Só o desejo. Importa tudo que 
de se ja mos. O desejo é a medida do valor 
do mundo. Na sua ausência, nada importa. 
Tudo indifere, se equivale. O valor advém 
dos afetos. Mas então, o que vale? Todo 
real fl agrado, transformado em mensagem, 
que aumenta a potência de quem observa. 
É bom, portanto, tudo o que desejamos. 
Não o contrário. Nunca desejamos nada 
por ser bom. Nem poderíamos. O desejo é 
primeiro em relação ao valor, em relação a 
tudo. Nada vale antes dele. Tudo vale em 
função dele. Só para quem deseja. 
        Mas se cada um atribuísse sentido e 
valor às coisas em função de sua própria 
po tên cia de agir – desejo - não haveria 
en ten di men to possível e comunicação 
entre as pes so as. Só a existência de algum 
sen ti do co mum garante um mínimo de 
ordem e co mu ni ca bi li da de. Uma sentença 
para cada cabeça? Seria muito pouco 
convivial para ser honesto. “Na falta de uma 
verdade ob je ti va, só escapamos à pura 
e trágica dis per são dos pontos de vista 
singulares pela lei do grupo (as ʻtribosʼ) ou 
da  maioria (a democracia)”42.
        No grupo, a defi nição do que deve 
ser so ci al men te aceito como desejável e 
va li o so é objeto de luta. A imposição de 
um va lor, entre muitos outros possíveis, 
será le gí ti ma quando inquestionável em 
seu pro ce di men to. Desta forma, qualquer 
valor ten de rá à aceitação quanto menos 
parecer cor res pon der, arbitrariamente, ao 
que é, ao de se jo, à natureza ou conatus 
deste ou da que le agente. Nessa luta, 

propriamente so ci al, pela defi nição legítima 
do sentido e valor das coisas (A), exclusões 
e con cor dân ci as coabitam (B). 

A)     Valor como objeto de luta social

Na im pos si bi li da de, por parte de um 
agen te social, de impor a todos o valor e 
o sen ti do43 que mais lhe convém servindo-
se de um ar gu men to subjetivo – como o de 
con si de rar uma coisa de alto valor apenas 
por au men tar sua própria potência de agir – 
aque le agente faz prevalecer seu interesse 
fazendo crer que o valor é imanente a esta 
coisa – como um clássico da literatura 
- e, por tan to, independente de qualquer 
ava li a dor.
        Dominação e alienação, portanto, 
de pen dem do êxito desse empreendimento. 
A cren ça no valor imanente das coisas faz 
ig no rar o caráter arbitrário do processo de 
sua atribuição, a não reconhecer “o poderio 
externo que nos domina, a forma como 
pas sa mos a desejá-lo, a identifi car-nos com 
ele”44. Ignora-se, em suma, o caráter social 
da construção do desejado.
        Assim, por não nos reconhecermos 
como cau sa do desejo, acreditamos agir 
em vista de fi ns, em função de causas 
fi nais45. Por acreditarmos que o sentido e 
o valor das coisas estão nelas mesmas, 
fora e in de pen den tes de nós, tornamo-nos 
fi nalistas e nor ma ti vos. A crença que coisas, 
ou acon te ci men tos, são importantes em si, 
nos faz es que cer que o desejo é a instância 
última de defi nição do que importa46. Por 
não per ce ber mos que as coisas apenas 
são, in di fe ren tes, sem importância, e que 
importam ape nas para nós, que sentido e 
valor são prer ro ga ti vas de atribuição de um 
sujeito, que nos submetemos a valores pré-
es ta be le ci dos, a sentidos já outorgados.  
        Desta forma, o homem que, segundo 
a co nhe ci da fórmula de Protágoras, 
seria a me di da de todas as coisas não é 
nem o in di ví duo nem a espécie mas “um 
grupo so ci al cujos membros sustentam 
a existência dos mesmos valores e que 
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estruturam esta ava li a ção comum das 
coisas”47. A medida das coisas continua, 
portanto, no homem, en quan to processo 
ininterrupto de sub je ti va ção de estruturas 
sociais. Assim, a luta so ci al por excelência 
é pela defi nição e im po si ção do sentido 
e valor das coisas do mun do, de uma 
classifi cação legítima des sas coi sas.
        Resultado de uma tomada de posição, 
de ter mi na da histórica e socialmente e 
ob je ti va da numa formulação discursiva, 
todo va lor pressupõe uma atribuição 
manifesta a partir de uma posição no 
mundo social, a partir de um ponto de 
vista excludente de infinitos outros. 
Assim, desejos, conatus ou clinamens 
se equivalem de direito - afi nal são todos 
iguais perante a lei - mas não de fato, 
enquanto manifestações diversamente 
autorizadas pelo grupo.
        Com efeito, cada manifestação 
que in ter pre ta o mundo atribuindo-lhe 
sub je ti va men te sentido e valor apresenta 
efi cácia sin gu lar na construção do sentido 
e valor social das coisas. Isto porque 
qualquer ma ni fes ta ção é sempre enunciada 
por um por ta-voz a partir de uma posição 
social sin gu lar. Seus ocupantes estão 
desigualmente au to ri za dos a interpretar o 
mundo.
        O sucesso de uma manifestação 
que, mo vi da pelo interesse social – desejo 
- de quem fala, atribui sentido sobre o que 
fala de pen de da felicidade do encontro do 
que é fa la do com quem ouve. A felicidade 
des se en con tro é, em grande medida, 
defi nida antes da manifestação, portanto 
antecipada. Afi  nal, os ocupantes desta ou 
daquela po si ção social já estão socialmente 
le gi ti ma dos a fa lar e a ouvir. 
        A concordância feliz por parte de 
quem ouve, a certeza de que “era isso 
que pre ci sa va ser dito naquele momento”, 
a po tên cia de agir aumentada pelo ajuste 
entre as palavras ouvidas e a expectativa 
que as pre ce dia resultam apenas de uma 
ade qua ção - não no sentido espinozano 
- entre um habitus lingüístico e um espaço 
social de de fi  ni ção de valor e sentido sobre 

as coisas ditas. 
        Em outras palavras, o discurso sobre 
o sen ti do e valor das coisas do mundo 
terá sua eficácia condicionada ao seu 
próprio valor social. A competência técnica, 
por tan to so ci al, de quem fala sobre este ou 
aquele re cor te da realidade será avaliada, 
va lo ra da em um mercado de enunciações, 
isto é, em função de um sistema social 
de for ma ção de um preço lingüístico 
em grande me di da já interiorizado pelo 
receptor. Neste mer ca do, como em 
qualquer outro, há, em meio à intensa 
competição, inúmeras con cor dân ci as sobre 
suas regras, seus limites e participantes.

B)      Valor: exclusões e concordâncias

Toda trajetória é constituída por múltiplos 
en con tros com o mundo social percorrido. 
Es ses encontros se objetivam em relações 
que transformam seus agentes, produzem 
efei to sobre eles. São afetos pas si o nais 
por que desencadeados por ele men tos que 
lhes são externos. Nunca somos, por tan to, 
a cau sa – adequada - de nossas paixões48.
        As relações com outros agentes deste 
mun do social são governadas pelas leis 
na tu rais da identifi cação: assim, o homem, 
sen do parte da natureza, é afetado, de 
múl ti plas maneiras, por outras partes 
dessa mes ma natureza. Trata-se de um 
ser na tu ral por que obedece à necessidade 
imanente das leis do Todo-Uno. 
        Mas, dado que o homem se encontra, 
des de o início de sua trajetória, engajado 
nesse comércio afetivo, sua existência 
é tam bém social. Vive em espaços 
de re la ções sociais que o afetam e o 
constituem. Assim, “o es ta do social é uma 
con ti nui da de do estado natural; em outras 
palavras,  o homem se socializa segundo 
uma ne ces si da de que não escapa à ordem 
natural, e esta so ci a li za ção dinâmica é, 
antes de tudo, afetiva”49.
        Todo campo social é um espaço 
re la ti va men te autônomo de relações. Essa 
au to no mia relativa se deve à especifi cidade, 
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tam bém relativa, das relações sociais que o 
cons ti tu em e de seus afetos. Os agentes do 
campo, nessas relações, ao se deixarem 
afe tar, submetem-se a um processo próprio 
de socialização50. Logo, a despeito da 
luta so ci al pelo acesso aos troféus, que 
caracteriza qualquer campo, há algo em 
comum entre seus integrantes. Algo sobre 
o qual a con cor dân cia é fundamental.
        Sem uma certa homogeneidade entre 
causa e efeito, nenhuma relação causal é 
pos sí vel. Dois seres que não tivessem nada 
em co mum evoluiriam em planos distintos 
sem poder se afetar51. “Portanto, a nossa 
po tên cia de agir, de qualquer modo que 
ela seja concebida, pode ser determinada, 
e, con se qüen te men te, favorecida ou 
en tra va da pela potência de uma outra coisa 
sin gu lar, que tem algo em comum conosco, 
e não pela potência de uma coisa, cuja 
na tu re za seja inteiramente diferente da 
nossa”52. 
Por isso, seres semelhantes tendem a se 
afe tar mais53. Não pode haver inveja da 
al tu ra de uma girafa. Da mesma forma, as 
ações inscritas nas relações entre agentes 
sub me ti dos a socializações semelhantes 
tam bém tendem a afetar mais54. Assim, 
o pertencimento a um campo intensifi ca 
os afetos por assegurar o domínio de um 
sen ti do comum a qualquer manifestação. 
Co mu ni da de de interesses convertida em 
co mu ni da de semiótica. A pilhéria de um 
pa ni fi  ca dor ante um psicanalista é menos 
ofen si va do que a apresentada entre 
co le gas.
        Socializações semelhantes não são 
prer ro ga ti va exclusiva dos membros de um 
de ter mi na do campo. Antes de pertencer 
a um deles, todos os indivíduos já se 
en con tra vam inscritos num “campo dos 
cam pos”, um campo das classes sociais. 
Todo agente social, desde o início de sua 
tra je tó ria, ocu pa posições na estrutura 
de classe. Seria im pen sá vel cogitar em 
investimentos so ci ais em qualquer campo 
sem considerar o pertencimento a uma 
delas55.
        Em outras palavras: as práticas dos 

agen tes membros deste ou daquele campo 
são o pro du to da composição de processos 
de so ci a li za ção intrínsecos ao campo e 
ex trín se cos a ele. Por isso, ocupantes de 
po si ções semelhantes em dois ou mais 
campos ten dem a adotar, por homologia, 
es tra té gi as semelhantes, de conservação 
ou de sub ver são da estrutura do espaço, 
de pen den do da posição que ocupam. 
        Relacionam-se e afetam-se 
pri vi le gi a da men te. Porque, apesar de 
disputarem tro féus diferentes, segundo 
regras também dis tin tas, pertenceram ou 
ainda pertencem às mesmas instâncias de 
socialização. Num colégio de elite estão 
sendo preparados, lado a lado, dominantes 
para distintos es pa ços sociais. Da mesma 
forma, coincidem a modalidade e o local 
de práticas es por ti vas, atividades culturais, 
etc. 
        A adesão ao valor dos troféus, às 
re gras do jogo, ao limite do eticamente 
acei tá vel das tomadas de posição 
são con cor dân ci as que pressupõem o 
pertencimento a qualquer cam po social. 
Toda estratégia de subversão esbarra 
nesse implícito social, que não deve ser 
confundido com os tão pre co ni za dos pactos 
ou consensos sociais. 
        Como observa Mary56, todo 
consenso se refere a um fundo comum 
de re pre sen ta ções “consideradas no seu 
conteúdo e não nas suas formas a priori, 
que as tornam pos sí veis e pensáveis”. O 
habitus, di fe ren te men te, é um sistema de 
esquemas que de fi  ne o sentido dos limites 
da ação no interior de uma formação social. 
Encontra-se, por tan to, no princípio da 
inteligibilidade das práticas simbólicas e 
ideológicas. Não re quer um engajamento 
calculado, uma ma ni fes ta ção explícita de 
adesão.
        O encontro de duas pessoas ou 
coisas é o encontro de dois conatus57. 
Vimos que a se me lhan ça é condição do 
afeto. Duas pes so as podem se afetar na 
medida em que apre sen tam características 
comuns. Assim, no campo, o que permite 
o afeto entre seus membros são suas 
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condições de existência tacitamente aceitas 
por todos. Mas o cam po, como todo espaço 
social estruturado, também se objetiva 
numa arena de confl ito: interesses comuns 
cuja satisfação é ex clu den te. Essa exclusão 
implica afetos ne ga ti vos. 
        Mas o que, na semelhança parcial 
de mem bros singulares de um mesmo 
campo, po de ria ensejar um afeto negativo? 
Ima gi ne mos dois integrantes X e Y de um 
campo qualquer. X possui as características 
A e B e Y, as características A e C. 
Imaginemos que A seja o reconhecimento 
comum do gran de valor que representa 
ocupar de ter mi na do posto. Em que medida, 
neste caso, o indivíduo X pode ser danoso 
ao in di ví duo Y? Em que medida o conatus 
de X pode diminuir o de Y? A  causa desta 
di mi nui ção não pode ser A, já que um 
ser de natureza A não poderia, ao agir, 
de sen ca de ar conseqüências que neguem 
essa mes ma natureza. Neste caso, X e Y 
nunca po de ri am ter existido. 
        E a propriedade A de X não poderia 
trazer dano à C de Y? Também não. Se 
as con se qü ên ci as da ação de alguém 
de na tu re za A acarretassem a negação 
de C, ha ve ria in com pa ti bi li da de em 
Y destas duas ca rac te rís ti cas, posto 
que Y é si mul ta ne a men te A e C. Y 
seria ontologicamente im pos sí vel. E 
a propriedade B de X poderia causar 
dano à propriedade A de Y? Não, pela 
mes ma razão da combinação anterior. A 
in com pa ti bi li da de entre A e B tornaria X 
in vi á vel.
        Logo, nunca é pela nossa 
natureza co mum que poderemos 
afetar negativamente o ou tro. São as 
propriedades B de X e C de Y que podem 
produzir dano re ci pro ca men te. Assim, num 
determinado campo social, a luta que exclui 
e afeta negativamente não pode ter como 
causa o que é comum. 
        O campo, enquanto espaço de 
afetos de cor ren tes de encontros sociais 
re la ti va men te es pe cí fi  cos, é um universo 
pas si o nal. Na paixão, os agentes sociais 
em re la ção são exteriores uns aos outros. 

Assim, a lógica de funcionamento de 
qualquer cam po, ob je ti va da na dupla 
tendência de con cor dân ci as e disputas, só 
pode  encontrar fun da men to na paixão.
        Detalhando a proposta: no amor 
re co nhe ce mos o outro como fonte de nossa 
exis tên cia. Nosso conatus é determinado 
pelo do ser amado. Portanto, queremos 
que este úl ti mo se fortaleça. Para isso, 
de se ja mos que o outro ame o que amamos. 
Se odiar, odi a rá a fonte de nossa existência 
e, por con se guin te, a nós. O ódio, o 
desprezo ou mes mo o desinteresse do 
outro pelo ser amado reduz o conatus deste 
último e, con se qüen te men te, o nosso. Por 
isso, odiamos a todos que odeiam o que 
amamos. É o que sen ti mos por aqueles 
que, por não per ten ce rem ao mesmo 
universo social, não jo gam o mes mo jogo e, 
portanto, não atri bu em va lor a seus troféus. 
Desprezam o que ama mos.
        Mas também entramos em conflito 
com os que amam o que amamos. Isto 
por que o amor apaixonado tende à posse. 
Sen do fon te de nossa existência, queremos 
a se gu ran ça de tê-lo sempre junto a nós. 
Des ta forma, se o outro ama o mesmo ser, 
pres su po mos que também buscará possuí-
lo, o que pode afastar-nos do objeto amado. 
Es ses são os afetos que caracterizam a 
praxis de mem bros em luta num mesmo 
campo.
        Não é porque amamos a mesma 
coisa, ou disputamos o mesmo troféu, 
que en tra mos em confl ito. Como vimos, 
este último nun ca pode decorrer de 
propriedades co muns. Somos potência 
desejante e o amor só faz confi rmar nossa 
natureza. Mas, en tão, de onde vem o 
confl ito?
        Lutamos porque imaginamos 
di ver sa men te o ser amado, o objeto da 
luta. Ama mos imaginando estar de posse 
dele, já detê-lo. Odiamos, inversamente, 
a idéia des te ob je to possuído por outro. O 
ser ama do per ma ne ce o mesmo para os 
dois. Mas a ima gi na ção de seus amantes o 
dis cri mi na em suas mentes.
        O pertencimento a um campo, como o 
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ci ú me, implica múltiplos afetos de cor ren tes 
da singularidade das representações que 
constrói cada agente sobre os bens em 
cir cu la ção e em disputa: amor pelo troféu, 
ao que atribuímos em disputa um valor 
po si ti vo, como o posto de Governador ou 
Pre si den te da República para o agente 
do cam po político, a direção de um 
pres ti gi o so centro de pesquisa científi ca 
para o cam po acadêmico, a seleção 
brasileira, para o jogador de futebol; amor 
por aquele que joga o jogo, que ama e 
reconhece o mesmo troféu, isto é, atribui 
valor positivo ao que amamos. Indica este 
afeto a declaração: “so mos adversários 
circunstanciais, mas te nho profundo 
respeito pelo candidato Cin tra”58; ódio pelos 
co-participes do campo, porque disputam 
conosco os troféus. Afeto presente nas 
lamúrias de derrotados sobre suposta 
imparcialidade das bancas de con cur sos 
universitários; amor por nós mes mos, pois, 
ao amarmos quem reconhece o troféu que 
desejamos, reconhecemo-nos como causa 
do aumento do conatus do cam po de que 
participamos. Assim, ao re co nhe cer a 
relevância da atuação do nobre ad ver sá rio, 
“ilustre causídico”, con tri bu í mos para 
aumentar o valor, a importância do campo 
jurídico; ódio por nós mesmos, pois, ao 
odiarmos quem ama e reconhece o troféu 
que desejamos, reconhecemo-nos como 
causa do apequenamento do conatus do 
campo de que participamos: “Às vezes 
dá vergonha de ser jornalista esportivo”59; 
ódio pelo troféu, pois, dada a concorrência, 
concebemo-lo como podendo ser possuído 
por outro: “que fique ele com isso; 
con se gui re mos coisa muito melhor”60.
        Assim, a dupla tendência de acordo 
e con fli to entre membros integrantes 
de es pa ços sociais estruturados e 
relativamente au tô no mos encontra na 
fi losofi a de Es pi no sa só li do ponto de apoio. 
Afi nal, amaremos outro por amar o que 
amamos e o odi a re mos por pressupormos 
querer afastá-lo de nós.
        Nesses espaços, socializações 
se me lhan tes produzem razões práticas 

se me lhan tes, ten dên ci as de agir e de reagir 
se me lhan tes, ante encontros com este ou 
aque le ele men to do mundo, ante esta ou 
aquela condição material de existência. 
Os encontros com o mundo, porque são 
ale gres ou tristes, por que aumentam ou 
di mi nu em nosso co na tus, nos ensinam a 
agir de forma a con ser var-nos.
        Nesse processo pedagógico, 
ex pe ri men ta mos a alegria e a tristeza 
re pe ti da men te e associamos tais afetos a 
este ou aque le ele men to do mundo social 
que con si de ra mos causa61. Desta forma, 
ao nos de pa rar mos com um elemento A ele 
nos re me te rá a B se tivermos sido afetados 
as so ci a da men te por A e B62.
        O habitus é, portanto, conseqüência 
da so bre po si ção de afetos passionais. 
Toda so ci a li za ção, e o habitus é parte 
não refl etida desta, implica paixão, isto é, 
infl uência do mundo social sobre o ser, em 
afeto ina de qua do. A paixão constitui o ser 
a partir de seus encontros com outro seres 
no mundo. Daí a sua passividade, a sua 
impotência. O nosso êxito na vida social, 
o sucesso do es for ço que empreendemos 
para preservar nosso ser, depende, no caso 
da paixão, do estado de preservação de si 
– conatus - do ser desejado. O apaixonado 
é sempre de ter mi na do pelo outro. 
        Por isso, o fato de pertencermos 
a um es pa ço de relações relativamente 
au tô no mo, como os campos político, 
uni ver si tá rio, li te rá rio, etc. implica sempre 
in ves ti men tos determinados por afetos 
pas si o nais. Se as ações no campo só são 
ex pli cá veis a partir das ações de seus 
outros agen tes é devido à heteronomia 
– incapacidade não per ce bi da de auto-
determinação - de todos seus participantes. 
A existência no cam po, ob je ti va da por 
esta ou aquela to ma da de po si ção, só 
se entende a partir da alteridade, da 
existência social do outro, da posição por 
ele ocupada.
        Concluímos, portanto, com a unidade 
on to ló gi ca entre o campo, enquanto espaço 
de posições objetivas e o habitus enquanto 
dis po si ções subjetivas de agir63, de pensar 
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e de se defi nir. A idéia de um afeto qual quer 
não nos fornece o segredo da sua ori gem: 
tomada nela mesma ela não contem nada 
que nos permita discernir entre o que ela 
deve ao agente social afetado e o que 
ela deve ao meio, ao campo, enquanto 
es pa ço de relações e afetos. Não há, 
portanto, como discriminar o universo social 
ob je ti va men te considerado da subjetivação 
de al guns de seus aspectos fl agrados ao 
longo da trajetória de qualquer um de seus 
agen tes64.
        Por isso, o discurso identitário, 
en quan to ação comunicada – enunciada/
re ce bi da - e identifi cadora de alguém é 
in dis so ci á vel dos processos de socialização 
de que é ob je ti va dor. Assim, o eu pode 
ser melhor com pre en di do como obra 
coletiva de ma ni fes ta ções estruturantes 
e estruturadas pelo espaço social e 
discursivo no qual circula, com resultado 
sempre provisório, e da qual participa, de 
forma mais refratada do que refl etida seu 
sujeito/objeto .
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